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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° SF-TP001/22.

LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO 
PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURÍDICA, COM 
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS JUNTO 
AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA 
INSTÂNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO CEARÁ (TJCE) E TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 5o REGIÃO (TRF 
5a REGIÃO); E, TRIBUNAIS SUPERIORES: 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) 
E SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF), 
DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

A Secretaria de Administração e Finanças do Município de Independência, através da 
Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria n° 153/2022, de 
01 de fevereiro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, 
horário e local abaixo previstos abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do 
tipo TÉCNICA E PREÇO, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal 
n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores.

HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão 
pública marcada para:

Às 07:30 horas,
Do dia 09 de agosto de 2022,
No endereço: Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua do Cruzeiro, n° 244, 
bairro Centro, em Independência - Ceará.

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I 
ANEXO II 
ANEXO III 
ANEXO IV

ANEXO V

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE CARTA PROPOSTATÉCNICA 
MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
MINUTA DO CONTRATO _
MODELO DE DECLARAÇÃO (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 
8.666/93 e inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal).

1.0- DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA
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1.1- A presente licitação tem como objeto aContratação de prestação de serviços de 
assessoria e consultoria jurídica, com acompanhamento de processos administrativos e 
judiciais junto aos Tribunais de Segunda Instância: Tribunal de Justiça do Estado Ceará 
(TJCE) e Tribunal Regional Federal da 5o Região (TRF 5a região); e, Tribunais Superiores: 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF), de Interesse da 
Secretaria de Administração e Finanças do município de Independência/CE, conforme 
especificações constantes do anexo I, parte integrante deste processo.

1.2- O valor estimado desta licitação é de R$ 183.999,96 (cento e oitenta e três mil, 
novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), conforme pesquisas 
prévias de preços, parte integrante deste processo.

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas neste município, por força da Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores;

2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada;

2.1.3- É vedada a participação em consórcio e a subcontratação parcial ou total para a 
execução do objeto desta licitação;

2.1.4- Firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no país que esteja 
cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar ou contratar imposta por 
Órgão/Entidade deste Município ou declaradas inidôneas por força da Lei de Licitações e 
suas alterações posteriores;

2.1.5- Firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no país que estiver 
sofrendo penalidade imposta por qualquer Órgão/Entidade da Administração Pública 
Municipal consubstanciada em uma das hipóteses previstas no artigo 88 da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores;

2.1.6- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma 
delas poderá participar do certame licitatório;

2.1.7- É vedada à participação de licitantes cujos representantes legais ou sócios sejam 
servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública do Município de 
Independência, inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, 
como LICITANTE, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos 
procedimentos licitatórios.

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoajurídica, devidamente 
cadastrada na Independência, ou não cadastrada, que atender a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o 3° (terceiro) dia útil anterior à data para abertura do 
certame, observada a necessária qualificação.

2.2.1.1. Não será permitida a participação de empresas em forma de consórcio.

2.2.2- Como condição de participação os proponentes deste certame serão submetidos à 
análise prévia quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da 
Controladoria-Geral da União, no sítio www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis.
b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça,
nositiowww.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.
c) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP do Portal da 
Transparência, no sítio (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep;
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no sítio
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

2.2.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

2.2.2.2. Constatada a existência de sanção a Comissão Permanente de Licitação reputará 
o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

2.2.3. Não poderá participar da presentelicitação qualquer firma individual ou sociedade 
regularmente estabelecida no país:

2.2.3.1. Empresa cuja falência haja sido decretada, sem que tenha sido legalmente 
reabilitada.
2.2.3.2. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.
2.2.3.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar 
com a Administração Pública.
2.2.3.4. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes desta condição.
2.2.3.5. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
2.2.5.6. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, 
atividade compatível com o objeto do certame.

2.2.4. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação 
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissão 
Permanente de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da 
licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observadas. A não comunicação no
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prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não 
cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

2.2.5. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de 
Pequeno Porte, tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, em seu Capítulo V -  DO ACESSO AOS MERCADOS / Das 
Aquisições Públicas.

2.2.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, para que possa 
gozar dos benefícios previstos nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, é 
necessária a apresentação, junto com os documentos de habilitação, a declaração de 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, assinado pelo titular 
ou representante legal da empresa, devidamente comprovado.

2.2.7- A não apresentação da Declaração de que trata o item 2.2.6 não impedirá a 
participação no certame, acarretando somente a perda do direito à fruição dos benefícios 
referidos da Lei Complementar n° 123/2006.

3.0- DOS ENVELOPES

3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas Técnicas e 
Propostas de Preços deverão ser apresentadas, simultaneamente, à Comissão de 
Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no 
preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

À PREFEITURA MUNICIPAL DEINDEPENDÊNCIA 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°_____________

À PREFEITURA MUNICIPAL DEINDEPENDÊNCIA 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE “ B” - PROPOSTA TÉCNICA 
TOMADA DE PREÇOS N°_____________

À PREFEITURA MUNICIPAL DEINDEPENDÊNCIA 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE “ C” - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N°_____________

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito, da PROPONENTE, nas PROPOSTAS 
TÉCNICA E DE PREÇOS;

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados 
por preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração 
pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em 
inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante,
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salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar 
cópia do contrato social e documento de identidade.

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas 
de Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de 
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de 
exclusão sumária das licitantes representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE “A” .

4.1- Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade, 
para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter 
expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou 
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.

4.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

a) Serão aceitas somente cópias legíveis.
b) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
c) A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.
d) Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao anverso 
do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica 
sem validade.
e) Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela internet, a Comissão Permanente de Licitação poderá 
verificar a autenticidade deste através de consulta via internet, devendo neste conter o 
certificado de autenticidade.
f) Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o 
objeto da licitação.
g) Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com 
seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, 
sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de 
seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do 
término da paralisação, sob pena de rescisão contratual supervenientemente, levar o 
documento à Comissão Permanente de Licitação nas condições de autenticação 
expressas neste Edital, para que seja apensado ao processo de licitação.

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:

4.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, 
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação.
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4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA:

4.2.2.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

4.2.2.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz.

4.2.2.3- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

4.2.2.4- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -  exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

4.2.2.5- Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaidoempreendedor.gov.br.

4.2.2.6- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País.

4.2.2.7- PROVA DE INSCRIÇÃO:

a) na Fazenda Federal (CNPJ);
b) no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (ISS), conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.2.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante.

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a” 
a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
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b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

4.2.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS e;

4.2.3.3- Prova de situação regular junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, conforme dispõe a Lei Federal n° 12.440, de 
07 de julho de 2011.

4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.2.4.1- A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do licitante, 
que comprove que tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie 
condizentes com o objeto deste processo;

4.2.4.2- Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, 
deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as 
características do objeto executado ou em execução pela licitante.

4.2.4.3- Prova de inscrição, ou Certificado de registro da LICITANTE no Conselho 
competente, da localidade da sede da PROPONENTE.

4.2.4.4- A proponente deverá dispor de pelo menos um profissional de nível superior, 
devidamente inscrito e em situação regular junto Conselho competente, e demonstre ser 
pertencente ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes 
documentos:

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da “ficha ou 
livro de registro do empregado” ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social -  
CTPS;
b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do 
Contrato Social;
c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação 
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

4.2.4.5- A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo(s) seu(s) 
profissional(is) indicado(s), informando que o(s) mesmo(s) concorda(m) com a inclusão de 
seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na condição de profissional(is) 
técnico(s).

4.24.6- O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá(ao) participar 
permanentemente do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por
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profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.2.5.1- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o 
disposto nos subitens abaixo:

4.2.5.1.1- Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação; ou 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em 
recuperação extrajudicial.

4.2.5.1.2- A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais 
requisitos para habilitação econômico-financeira.

4.2.5.2- BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta.

4.2.5.3- O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa.

4.2.5.4- Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 
de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

4.2.5.5- O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário apresentado.

4.2.5.6- No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial.

4.2.5.7- No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 um ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
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autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

4.2.5.8- No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.2.5.9- Comprovação da boa situação financeira baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 
um (>1 ou = 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

SG =

LC =

AC+RLP

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE

PC+ELP AT : ATIVO TOTAL

AT
PC+ELP

PC : PASSIVO CIRCU ANTE

AC
ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

PC RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

4.2.5.10- Comprovação do Patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
valore estimado para contratação, devendo a comprovação ser feita através do Balanço 
Patrimonial do último exercício encerrado, conforme exigência do item 4.2.5.2.

4.2.6- OUTRAS EXIGÊNCIAS

4.2.6.1- DECLARAÇÃO que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição Federal, 
conforme modelo do Anexo IV;

4.3- A licitante deverá fornecer a titulo de informação, número de telefone, fax, e-mail e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 
inabilitada.

5.0- DA PROPOSTA TÉCNICA -  ENVELOPE “ B”

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 
duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, 
eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelopes 
opacos e lacrados.

5.2- AS PROPOSTAS TÉCNICAS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

____
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5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;

5.2.2- Assinatura do Representante Legal;

5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das mesmas;

5.2.4- Pontuação técnica para cada fator (PI - EXPERIÊNCIA DO LICITANTE OU DE 
QUALQUER DOS COMPONENTES DE SEU QUADRO PERMANENTENO SETOR 
PÚBLICO; P2 - TEMPO DE ATUAÇÃO; P3 - QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
DA LICITANTE; P4 - QUANTIDADE DE ATUAÇÃO EM PROCESSOS JUDICIAIS EM 
TRÂMITE PERANTE OS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS 
SUPERIORES).

5.2.5- As propostas técnicas serão julgadas com base nos documentos e informações a 
serem entregues e prestadas pelas licitantes, as quais serão pontuadas conforme os 
critérios estabelecidos no item 5.2.6 deste edital;

5.2.6- CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DA PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA:

5.2.6.1- A nota técnica será apurada com base nos fatores, critérios e pontuação 
constantes abaixo, sob os seguintes aspectos:

5.2.6.2- PONTUAÇÃO 01 (P1): EXPERIÊNCIA DO LICITANTE OU DE QUALQUER 
DOS COMPONENTES DE SEU QUADRO PERMANENTENO SETOR PÚBLICO:

5.2.6.2.1- Este quesito será avaliado pela experiência da licitante na execução dos 
serviços nos moldes do projeto básico deste edital.

5.2.6.2.2- DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA: Atestados e/ou Declarações de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado 
devidamente identificado, em nome do licitante, desde que seja compatível aos 
especificados no Anexo I deste edital.

5.2.6.2.3- CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO: Quantidade de órgãos atendidos:

01 (um)
. -------- ---

Sem pontuação (requisito obrigatório)
De 2 a 3 5 (cinco) pontos
De 3 a 4 10 (dez) pontos

De 5 ou mais 20 (vinte) pontos

5.2.6.3- PONTUAÇÃO 02 (P2): TEMPO DE ATUAÇÃO:

5.2.6.3.1- Este quesito corresponde ao tempo de atuação em execução de serviços nos 
moldes do Anexo I deste edital.
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5.2.63.2- DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA: Apresentação de Certidões, 
Atestados e/ou Declarações, fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou
Privado devidamente identificado o tempo de atuação, bem como atuações em 
processos judiciais e/ou administrativos, em nome do licitante e/ou profissional do quadro 
permanente, podendo ainda optar por outras demonstrações (tais como espelhos 
processuais), desde que acolhidas pela comissão e que seja compatível aos serviços 
especificados no Anexo I deste edital, de forma a comprovar o período de atuação.

5.2.6.3.3- A pontuação a ser estabelecida, levará em conta o maior tempo de atuação 
entre os profissionais apresentados e/ou licitante, não podendo haver cumulação.

5.2.6.3.4- CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO: Tempo de atuação:

TEMPO DE ATUAÇÃO PONTUAÇÃO
Até 01 (um) ano 02 pontos

Mais de 01 (um) ano a 02 (dois) anos 05 Pontos
Mais 02 (dois) a 04 (quatro) anos 10 Pontos

Mais de 04 (quatro) a 06 (seis) anos 15 Pontos
Mais de 06 (seis) anos 20 Pontos

5.2.6.4- PONTUAÇÃO 03 (P3): QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DA LICITANTE:

5.2.6.4.1- Este quesito corresponde a equipe técnica da licitante.

5.2.6.4.2- DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA: A demonstração dos membros da 
equipe técnica, que deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na 
data prevista para entrega da proposta, podendo este requisito ser demonstrado nos 
seguintes termos: o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante 
com firma reconhecida das partes.

5.2.6.4 3- CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO: Quantidade de Profissionais:

QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS PONTUAÇÀO
01 Profissional Sem pontuação (requisito obrigatório)
02 Profissionais 10 pontos

03 Profissionais ou mais 15 Pontos

5.2.6.5- PONTUAÇÃO 04 (P4): QUANTIDADE DE ATUAÇÃO EM PROCESSOS 
JUDICIAIS EM TRAMITE PERANTE OS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA E 
TRIBUNAIS SUPERIORES:

5.2.6.5.1- Este quesito será avaliado pela quantidade de processos judiciais 
acompanhados pelo componente do quadro social do licitante ou profissional de sua 
equipe técnica na execução dos serviços nos moldes do Anexo I deste edital.

5.2.6.52- DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA: Certidões processuais e/ou
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espelhos processuais extraídos de sítios eletrônicos dos Tribunais de Justiça, Tribunais 
Regionais Federais e/ou Tribunais Superiores, onde possa ser observado a constância 
do causídico no rol de representantes legais, em objeto que seja compatível aos 
especificados no Anexo I deste edital.

5.2.6.5.3- CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO: Quantidade de atuação em processos 
judiciais cujo objeto esteja compreendido na execução dos serviços nos moldes do Anexo 
I deste edital.

CERTIDÕES E/OU ESPELHOS 
PROCESSUAIS PONTUAÇÃO

05 a 10 Processos no âmbito do 2o Grau da 
Justiça Comum 10 Pontos

05 a 10 Processos no âmbito dos Tribunais 
Superiores 10 Pontos

5.2.6.5.3.1- Caso exista mais de um licitante apresentado certidões informativas relativas 
ao mesmo processo, não se podendo esclarecer no momento a real titularidade 
daquela(s) causa(s), faculta-se à Comissão requisitar cópia reprográfica do(s) 
instrumento(s) contratual(is) ou seu(s) decorrente(s) ato(s) extrajudicial(is) de publicidade, 
apto(s) a demonstrar o vínculo entre o licitante o(s) cliente(s) ali representado(s), na 
matéria específica da(s) Certidão(ões) e aqui objeto da licitação.

5.2.6.5.3.2- Permite-se a apresentação parcial da Certidão Informativa, desde que nela 
conste os dados processuais (número do processo, partes, matéria, advogados, etc).

5.2.6.5.3.3- Não constando expressamente na(s) Certidão(ões) Informativa(s) ou em 
sua(s) consulta(s) eletrônica(s) no portal do respeito(s) Tribunal(is) o nome do(s) 
titular(es) legalmente responsável(is) pela licitante, deve-se apresentar já na proposta 
técnica, obrigatória e conjuntamente, o(s) instrumento(s) contratual(is) ou seu(s) 
decorrente(s) ato(s) extrajudicial(is) de publicidade, apto(s) a demonstrar o vínculo entre 
o licitante e o(s) cliente(s) ali representado(s), na matéria específica da(s) Certidão(ões) 
e aqui objeto da licitação;
5.2.6.5.3.4- A documentação comprobatória que for apresentada no Envelope n° 1 - 
Documentação, será dispensada de nova apresentação no envelope n° 2 -  Proposta 
Técnica, bem como a documentação que for apresentada como comprovação de mais 
de um item de pontuação.

5.2.6.6- Só serão considerados válidos para efeitos de pontuação os Atestados/ 
Declarações, Portarias e/ou Certidões que se enquadrem nos moldes das 
especificações contidas no Anexo I deste edital.

5.2.6.7- É facultada à Comissão, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a veracidade das comprovações técnicas apresentadas, conforme 
disposição do Art. 43, § 3o da Lei 8.666, de 21 de Junho 1993.

6.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “ C”

Tel.: [88] 3675.2259 | www.independencia.ce.gov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 | CNPJ: 07.982.028/000I-I0

http://www.independencia.ce.gov.br


**
**

*

G O V E R N O  M U N I C I P A L

INDEPENDtNCIA

PAÇO M U N IC IP A L DEP. ALCEU V IE IR A  COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

6.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 
duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, 
eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelopes 
opacos e lacrados.

6.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

6.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;

6.2.2- Assinatura do Representante Legal;

6.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das mesmas;

6.2.4- Valor total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto 
deste Edital;

6.2.5- Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta;

6.2.6- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso.

7.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

7.1- Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação, 
Propostas Técnicas e de Preços obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens 
seguintes:

7.1.1- Na presença das proponentes e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a 
comissão receberá os invólucros devidamente fechados, contendo os Documentos de 
Habilitação e as Propostas Técnicas e de Preços.

7.1.2- Para a boa condução dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, 
no máximo, 02 (duas) pessoas.

7.1.3- Os membros da comissão e 02 (dois) escolhidos entre os presentes como 
representantes das proponentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas Técnicas e de Preços apresentadas.

7.1.4- Recebidos os envelopes: “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" - 
PROPOSTAS TÉCNICAS e "C" - PROPOSTAS DE PREÇOS, proceder-se-á com a 
abertura daqueles referentes à documentação de habilitação.

7.1.5- A comissão poderá a seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão o 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados.
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7.1.6- Proclamado o resultado da habilitação e decorrido o prazo para interposição de 
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a comissão procederá a abertura das 
Propostas Técnicas das licitantes habilitadas.

7.1.7- A comissão devolverá os envelopes de Propostas Técnicas e de Preços às 
licitantes inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.

7.1.8- Proclamado o resultado da avaliação das Propostas Técnicas das licitantes 
habilitadas, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso de renúncia do 
direito recursal, a comissão procederá com a abertura das Propostas de Preços das 
licitantes classificadas na fase técnica.

7.1.9- A comissão devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às licitantes 
desclassificadas na fase técnica, se não houver recursos ou, se houver, após sua 
denegação.

7.1.9.1-A comissão manterá sob sua guarda até o final desta Licitação, os envelopes 
contendo as propostas Técnicas e de Preços das empresas inabilitadas, que não 
estiverem representadas legalmente na sessão em que foi proferido o resultado da 
habilitação/inabilitação. Transcorrido esse prazo sem que os citados envelopes tenham 
sido resgatados, estes serão expurgados pela comissão.

7.1.10- Analisada as Propostas de Preços, a comissão divulgará o resultado, e, decorrido 
o prazo para interposição de recursos, ou no caso de renúncia do direito recursal, 
proclamará a vencedora do certame.

7.1.11 - Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com 
estrita observância ao art. 109, da Lei n° 8.666/93, alterações posteriores.

7.2- Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das 
Propostas Técnicas e de Preços, nenhum documento adicional será aceito ou 
considerado no julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou 
retificações.

7.3- De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será 
assinada pela comissão e pelos representantes das licitantes.

7.4- O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou 
posteriormente através de notificação aos interessados.

7.5- É facultado à comissão, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo.

7.6- Ocorrendo a(s) inabilitação(ões) ou a(s) desclassificação(ões) das propostas de todas 
as licitantes a comissão, nos termos do art. 48, § 3o da Lei Federa l n° 8.666/93, poderá 
fixar às participantes o prazo de 8(oito) dias úteis para apresentação de novos
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documentos ou novas propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram ou as 
desclassificaram, podendo, no caso das propostas, ter seus valores alterados se em 
benefício da administração ou em decorrência da própria correção das causas que 
outrora as desclassificaram.

8.0- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1- A responsabilidade pelas informações e pareceres técnicos exarados na presente 
Licitação é exclusiva da Comissão Permanente de Licitação.

8.2- Para efeito do JULGAMENTO, serão atribuídos os seguintes pontos:

d) Atribuir-se-á o peso 6 (seis) à Proposta Técnica e o peso 4 (quatro) à Proposta de 
Preços.

e) A Pontuação Técnica (PT) das licitantes, far-se-á de acordo com os pontos 
alcançados em cada um dos fatores de avaliação, conforme a seguinte fórmula:

PT = (Pi + P2+ P3 + P4 ) x 6 
100

Onde:

PT = Pontuação Técnica = 6 = Peso da Proposta Técnica

f) O cálculo para Pontuação do Preço, será efetuado dividindo-se o Preço em Exame 
(PE) pelo Preço de Proposta, realizando a operação com cada proposta 
apresentada no dia da sessão. O fator resultante será multiplicado pelo peso 4 
(quatro), obtendo-se a Pontuação Resultante de Preço (PRP). Assim, a maior 
pontuação possível (quatro) será atribuída a proposta de menor preço mensal 
ofertado.

PRP = PE x 4
PP

Onde:

PRP = Pontuação Resultante do Preço.
PP = Preço da Proposta.
PE = Preço em exame = Menor Preço (MP).

g) Preço em exame será o da proposta de menor preço, dentre as propostas 
apresentadas pelas licitantes.

h) A Pontuação Final (PF) será obtida da soma da Pontuação Técnica (PT) com a 
Pontuação Resultante do Preço (PRP).

PF = PT + PRP

I) Todos os cálculos serão efetuados sem nenhum tipo de arredondamento.
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8.3- A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital.

8.4- Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para 
efeito de julgamento da proposta.

8.5- As propostas serão classificadas em ordem decrescente de notas obtidas.

8.6- Em caso de empate, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, 
para o qual os licitantes habilitados serão convocados.

8.7- Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas 
das causas de desclassificação.

8.8- Será desclassificada a proposta que:

8.8.1- Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.8.2- Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento;

8.8.3- Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;

8.8.4- Não apresentar ou apresentar com falhas, planilha de preços unitários que deram 
margem aos resultados da proposta:

8.8.5- Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;

a) Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja 
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética 
dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração.

b) Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis 
para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme 
parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

8.8.6- Também será desclassificada a proposta cujo preço global orçado supere os 
preços de referência discriminados nos projetos anexos a este Edital.

8.8.7- Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a 
proposta subsequente, e, assim sucess ivam ente , na o rdem  de c lass ificação .
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8.8.8- Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes 
para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será 
comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.

8.8.9- Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os 
recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório 
para adjudicação e homologação do resultado do certame pela autoridade.

8.8.10- A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato 
público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

8.8.11- O resultado do certame será divulgado no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de 
Independência, bem como no Diário Oficial do Estado do Ceará e junto ao sítio eletrônico 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará ou ainda nos mesmos meios publicitários 
anteriormente utilizados (se for o caso).

A -  AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE “A”

8.9- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 
Qualificação Técnica, Qualificação Econômica e Financeira e Qualificação Trabalhista.

8.10- Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos 
exigidos no ENVELOPE “A” , ou apresentá-los em desacordo com as exigências do 
presente Edital.

B -  AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS -  ENVELOPE “ B”

8.11- Decorrido o prazo recursal referente à habilitação, a Comissão procederá com a 
abertura das Propostas Técnicas e procederá com as devidas avaliações e pontuações.

8.12- Para efeito do JULGAMENTO, serão atribuídos os seguintes pontos:

a) Atribuir-se-á o peso 6 (seis) à Proposta Técnica e o peso 4 (quatro) à Proposta de 
Preços.

b) A Pontuação Técnica (PT) das licitantes, far-se-á de acordo com os pontos 
alcançados em cada um dos fatores de avaliação, conforme a seguinte fórmula:

PT = (P1 + P2+ P3 + P4 ) x 6
100

Onde:

PT = Pontuação Técnica = 6 = Peso da Proposta Técnica

8.13- Serão desclassificadas as Propostas Técnicas que:
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a) Apresentarem Pontuação Técnica (PT) inferior a 70% (setenta por cento), conforme 
especificado no item 8.0 deste edital.

b) Apresentarem na Proposta Técnica qualquer referência a preços ou valores relativos à 
Proposta Comercial;

c) Não atendam às exigências desteedital e seus anexos.

d) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades e defeitos capazes de dificultar o 
julgamento.

C -  AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS -  ENVELOPE “ C”

8.14- Decorrido o prazo recursal referente à fase técnica, a comissão procederá com a 
abertura, análise e apuração das Propostas de Preços.

8.15- Serão desclassificadas as Propostas de Preços que apresentarem um ou mais itens 
descritos a seguir:

a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
edital;

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação;

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os 
preços praticados no mercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

d) Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que 
os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

a) Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja 
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética 
dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração.
b) Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme 
parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

8.16- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e 
por extenso, estes últimos.

8.17- O cálculo para Pontuação do Preço será efetuado dividindo-se o Preço em Exame 
(PE) pelo Preço de Proposta, realizando a operação com cada proposta apresentada no 
dia da sessão. O fator resultante será multiplicado pelo peso 4 (quatro), obtendo-se a
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Pontuação Resultante de Preço (PRP). Assim, a maior pontuação possível (quatro) será 
atribuída a proposta de menor preço mensal ofertado:

PRP = PE x 4
PP

Onde:

PRP = Pontuação Resultante do Preço.
PP = Preço da Proposta.
PE = Preço em exame = Menor Preço (MP).

a) Preço em exame será o da proposta de menor preço, dentre as propostas 
apresentadas pelas licitantes.

b) A Pontuação Final (PF) será obtida da soma da Pontuação Técnica (PT) com a 
Pontuação Resultante do Preço (PRP).

PF = PT + PRP

c) Todos os cálculos serão efetuados sem nenhum tipo de arredondamento.

8.18- APontuação Final (PF) será usada como critério de classificação final.

8.19- Será julgada vencedora, a licitante/proponente que obtiver a maior Pontuação 
Final (PF).

8.20- Havendo igualdade na Pontuação Final (PF) entre 02 (duas) ou mais licitantes, o 
resultado será decidido por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, conforme estabelecido no § 2o do art. 45 da Lei n° 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.

8.21- O resultado de julgamento final da licitação será comunicado na mesma sessão ou 
posteriormente através de notificação aos interessados.

8.22- É facultado à comissão, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo.

9.0- DA ADJUDICAÇÃO

9.1- A adjudicação da presente licitação ao(à) licitante vencedor(a) será efetivada 
mediante termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de 
ultrapassado o prazo recursal.

10.0- DO CONTRATO

10.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente 
Tomada de Preços, que deverá ser assinada pelas partes no prazo de até 05(cinco) dias 
úteis, a partir da data da convocação encaminhada ao(à) licitante vencedor(a) do certame;
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10.2- A recusa injustificada do(a) adjudicatário(a) em assinar o “Termo de Contrato” no 
prazo estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação, ficando sujeito às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores;

10.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, 
seus anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
base ao processo licitatório;

10.4- É facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o “Termo de 
Contrato” no prazo e condições estabelecidas, convocar os(as) licitantes remanescentes, 
obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou 
revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

11.0- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE

11.1. A Administração Pública obriga-se a:

11.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, 
consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

11.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço.

11.1.3. Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contratada.

11.1.4. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas.

11.1.5. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

11.1.6. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual.

11.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais 
cominações legais.

12.0- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)

12.1. A CONTRATADA obriga-se a:

12.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições do Edital e seus anexos, no 
contrato e nas demais cominações legais.
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